
MPF pede rigor na prisÃ£o domiciliar de ex-juiz Nicolau

O MinistÃ©rio PÃºblico Federal entrou com pedido de execuÃ§Ã£o penal, na 1Âª Vara Federal
Criminal de SÃ£o Paulo, para que sejam feitas mudanÃ§as no sistema de prisÃ£o domiciliar do juiz
aposentado Nicolau dos Santos Neto. Nicolau cumpre pena de 26 anos de prisÃ£o pelos crimes de
desvio de verbas, estelionato e corrupÃ§Ã£o, durante a construÃ§Ã£o do FÃ³rum Trabalhista de SÃ£o
Paulo.

O MPF pede alteraÃ§Ãµes na troca de agentes da PolÃcia Federal que vigiam o preso, reformas na casa
e a proibiÃ§Ã£o de uso do telefone por Nicolau. Os indÃcios sÃ£o de irregularidades na
fiscalizaÃ§Ã£o.

Em julho deste ano, a pedido do prÃ³prio MPF, a 1Âª vara Federal de SÃ£o Paulo determinou que
Nicolau fosse preso em regime fechado. No entendimento da JustiÃ§a, o laudo mÃ©dico apontava que
o quadro de depressÃ£o do rÃ©u nÃ£o era grave. Mas, a defesa do juiz aposentado conseguiu um
Habeas Corpus no TRF-3 e ele voltou para casa.

Novas exigÃªncias

No mais recente pedido do MPF Ã  JustiÃ§a, consta a troca de todos agentes da PF responsÃ¡veis pela
custÃ³dia de Nicolau por agentes que ainda nÃ£o tenham feito a vigilÃ¢ncia. Um rodÃzio tambÃ©m
deve ser feito de forma que nenhum policial fique na funÃ§Ã£o por mais de trÃªs meses.

O MPF alega que a PF nÃ£o respondeu a vÃ¡rios pedidos de informaÃ§Ãµes do MPF sobre as
condiÃ§Ãµes de prisÃ£o do juiz. O procurador da RepÃºblica Roberto Antonio DassiÃ© Diana
solicitou que sejam enviados oficiais de JustiÃ§a Ã  residÃªncia do condenado para que informem quem
trabalha e quem mora no local. Sugere tambÃ©m que estas visitas sejam feitas periodicamente e de
surpresa. O livro de visitas deverÃ¡ ser recolhido e ocorrÃªncias mÃ©dicas e consultas com advogados
informadas. O uso de telefones fixo e mÃ³vel por Nicolau tambÃ©m deve ser suspenso.

Consta, ainda, na solicitaÃ§Ã£o do MPF, que seja criado um dia de visitas de no mÃ¡ximo trÃªs horas e
com limite de seis pessoas. Como prevÃª a Lei de ExecuÃ§Ãµes Penais, qualquer preso deve ter sua
comunicaÃ§Ã£o e nÃºmero de visitas limitado.

Policia Federal

O MPF sustenta no pedido que as alteraÃ§Ãµes no sistema de custÃ³dia de Nicolau sÃ£o necessÃ¡rias
devido Ã s falhas praticadas pela vigilÃ¢ncia da PF. Em abril desse ano, o MPF pediu Ã  polÃcia o livro
de ocorrÃªncias que informava visitas, atendimentos mÃ©dicos, consultas com advogados e o nÃºmero
de pessoas residentes na casa de Nicolau. Segundo o MPF, a PF nÃ£o forneceu os dados.
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Oficiais de justiÃ§a estiveram seis vezes na casa de Nicolau, em dias e em horÃ¡rios distintos. Em
apenas uma ocasiÃ£o havia um agente da PF de plantÃ£o. A falha grave no serviÃ§o de custÃ³dia e
demais omissÃµes levaram o MPF a pedir as mudanÃ§as.

Em nenhum dos relatÃ³rios mensais apresentados pela polÃcia constam incidentes ocorridos dentro da
casa, como a queda da escada, em que Nicolau teria ficado desacordado por cinco minutos, com
conseqÃ¼ente hematoma e cirurgia sofrida pelo condenado â?? tais ocorrÃªncias foram mencionadas
pela defesa do acusado no pedido do HC obtido em julho.

A casa

Para o MPF, a casa deve passar por reformas para atender as condiÃ§Ãµes delicadas de saÃºde do
preso. A defesa apontou enorme dificuldade para locomoÃ§Ã£o de Nicolau, a ponto de ser preciso seis
pessoas para carregÃ¡-lo.

O MPF aponta, diante dessa realidade, que a casa nÃ£o Ã© preparada para abrigÃ¡-lo. Piso de madeira
liso, tapetes espalhados, escada sem corrimÃ£o formam um espaÃ§o inapropriado para quem sofre de
tonturas e precisa ser carregado. Apesar de todas as dificuldades alegadas para se movimentar, nÃ£o hÃ¡
cadeira de rodas no recinto. As informaÃ§Ãµes sÃ£o dos autos dos oficiais de justiÃ§a.

O MPF entende que a residÃªncia do rÃ©u nÃ£o apresenta as condiÃ§Ãµes mÃnimas de seguranÃ§a
para alguÃ©m com dificuldades de locomoÃ§Ã£o. Por haver risco Ã  integridade fÃsica pediu, em 60
dias, plano de obras, bem como a contrataÃ§Ã£o de nÃºmero de enfermeiros suficientes para atender
Nicolau.

Como o benefÃcio do regime domiciliar foi obtido a pedido da defesa, cabem ao rÃ©u os custos da
manutenÃ§Ã£o do “estabelecimento prisional”. De acordo ainda com o MPF, o caso do juiz aposentado
Nicolau dos Santos Neto, no Ã¢mbito da JustiÃ§a Federal de execuÃ§Ãµes penais do estado de SÃ£o
Paulo, Ã© o Ãºnico de um sentenciado Ã  pena privativa de liberdade em regime fechado que cumpre
pena em sua prÃ³pria casa, sob vigilÃ¢ncia da PF.
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